HISTÓRIA DO RIO GRANDE DO SUL


1)- PRIMEIROS TEMPOS


     Eram mais de 400 tripulantes e passageiros, em cinco grandes navios. Traziam sementes, plantas e animais e integravam a primeira expedição de portugueses que vieram para ficar. Partiram de Lisboa, em dezembro de 1530, sob o comando de Martim Afonso de Sousa com três objetivos a cumprir: combater os franceses que contrabandeavam o pau-brasil, explorar o litoral inteiro, do Maranhão ao Rio da Prata e organizar um povoamento estável.
     O relato desta expedição, feito por Pero Lopes de Souza, irmão do comandante, é falho e pouco claro, mas muitos historiadores consideram como a primeira a ter contato com o território que, depois, se tornaria o Rio Grande do Sul. Descendo para o sul, a nau de Martim Afonso naufragou na entrada do estuário do Rio da Prata. Só se reencontrou com seus companheiros três meses depois. Com base nas informações da expedição, o nome do território passou a ser Rio de São Pedro.






2)- JESUÍTAS ESPANHÓIS


     A Igreja Católica foi rápida na busca de novos fiéis no continente americano. Os jesuítas portugueses seriam os primeiros a descer até o sul, em 1605. Mas não foram além de Tramandaí (litoral). 
     Os jesuítas espanhóis atravessaram o rio Uruguai 20 anos mais tarde, para catequizar os guaranis. Os motivos não eram só religiosos. A Província Jesuítica do Paraguai, criada em 1607, por acordo entre a Coroa espanhola e a Companhia de Jesus, abrangia uma área estimada em 500 mil km² onde viviam cerca de 100 mil índios guaranis.
      Os padres organizavam os indígenas em comunidades que se estendiam pelos territórios da atual Argentina, do Uruguai, Paraguai, parte da Bolívia, do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina. Essas comunidades, as reduções jesuíticas, tinham também um objetivo político: barrar o avanço dos portugueses que partiam do litoral para o interior, em busca das minas de prata e dos indígenas para escravizar.
     No Rio Grande do Sul, depois de várias tentativas, o padre Roque González, em 1626, atravessou o rio Uruguai e fundou o primeiro núcleo de povoamento estável – a redução de São Nicolau do Piratini.
     Nos 15 anos seguintes seriam mais 17 aldeamentos, acompanhando as margens dos rios Ijuí, Piratini, Jacuí, Ibicuí e rio Pardo.



Padre Roque González

     Todo este trabalho desenvolvido pelos jesuítas espanhóis vai ser atacado e destruído pela ação dos bandeirantes paulistas, que já haviam atacado as reduções de Itatim e Guairá, na margem esquerda do rio Paraná e, em 1636, chegam ao Rio Grande do Sul comandados por Antonio Raposo Tavares. 
       Os jesuítas abandonam a área e retiram-se para a margem esquerda do rio Uruguai. Levam os índios, mas permanece na região o gado das reduções. Esse gado vai dar origem as “vacarias”, imensos rebanhos selvagens que vão atrair a cobiça de outros aventureiros.



3)- COLÔNIA DO SACRAMENTO


     Desde 1580, os espanhóis queriam assegurar o controle da navegação no Rio da Prata (por causa das minas de prata de Potosí, no Peru). Para isso, fundaram Buenos Aires na margem direita do rio. 
     Portugal demorou cerca de um século, mas não desistiu de controlar o comércio na região. Em 1680, manda uma expedição chefiada por Manoel Lobo para fundar a Colônia do Sacramento, defronte a Buenos Aires. Durante a sua existência, ela desviaria para o Brasil enormes quantidades de prata e ouro, em troca de escravos negros e açúcar.
     Assediada pelos espanhóis de Buenos Aires, desde os primeiros momentos, a Colônia do Sacramento teve raros dias de paz. Por 97 anos, a luta de Portugal e Espanha por sua posse envolveu batalhas diplomáticas e manchou o pampa de sangue. Veja a cronologia dos fatos:
7 de agosto de 1680 = 7 meses depois da fundação, Sacramento é destruída pelos espanhóis. Em 1681, é devolvida a Portugal por intervenção do Papa.
17 de outubro de 1704 = Sitiada, resiste até 15 de março de 1705, quando os portugueses abandonam o lugar. É devolvida a Portugal pelo Tratado de Utrecht, de 1715.
10 de novembro de 1735 = Novo sítio espanhol. A paz é assinada em 1737 e confirmada pelo Tratado de Madrid, de 1750.
6 de outubro de 1762 = Depois de 16 meses sitiada, a colônia é tomada pelos espanhóis. Mas volta aos portugueses 25 dias depois pela assinatura do Tratado de Paris.
01 de outubro de 1776 = Atacada, Sacramento se rende em maio de 1777. No mesmo ano, o Tratado de Santo Ildefonso ratifica sua posse pela Espanha. Em troca, os portugueses ganham a região dos Sete Povos (RS)
     Somente em 1801, a situação se normalizou com a assinatura do Tratado de Badajóz.




4)- OS SETE POVOS DAS MISSÕES

     No ano de 1682, os jesuítas voltaram ao território de onde haviam sido expulsos pelos bandeirantes caçadores de escravos, há quase meio século. Nesse mesmo ano, fundaram 2 reduções a poucos quilômetros da margem esquerda do rio Uruguai, em terras hoje do Rio Grande do Sul: São Borja e São Nicolau.
     Em pouco mais de duas décadas, fundaram outras 5 reduções, formando os Sete Povos das Missões. Foi uma experiência de civilização com os índios guaranis sem precedentes na História. Em conjunto com os padres, eles haviam passado de uma vida seminômade para uma vida sedentária, produtiva e planejada em todos os detalhes. As ruínas de São Miguel foram tombadas pelo Patrimônio Histórico Nacional em 1938 e, mais tarde, declaradas patrimônio da humanidade pela ONU.
     Os jesuítas viam na sociedade primitiva dos índios americanos o “material ideal” para a construção da “perfeita comunidade cristã”. Os Sete Povos das Missões chegaram a ter quase 40 mil guaranis organizados em reduções e a experiência durou quase um século. Eles tinham constituição, leis civis e penais e suas próprias autoridades, como juízes, havia orçamento, exército, polícia e chefes militares. Nas escolas, os índios aprendiam música e latim.
     Canais de irrigação para as lavouras, hortas e pomares deram às reduções o mais organizado conjunto agrícola da América.





       Localização da região das Missões

Sete Povos das Missões


     Nas negociações diplomáticas entre Portugal e Espanha, durante o século XVIII, foi feita a troca da Colônia do Sacramento (pertenceria a Espanha) pela região dos Sete Povos das Missões (passaria ao domínio de Portugal). Porém, surgia um obstáculo: os índios guaranis se recusaram a  abandonar as suas terras. Um exército formado por portugueses e espanhóis ataca as reduções, num conflito desigual, conhecido como Guerra Guaranítica, onde se destacou a figura do cacique guarani Sepé Tiarajú. Em 1756, os Sete Povos já não existiam mais.


São Miguel


5)- TROPEIROS DA INTEGRAÇÃO


     A partir do século XVII, o território catarinense serviu de base para a conquista das terras do Rio Grande do Sul. Laguna, povoação fundada no litoral catarinense em 1684 serviu de apoio à longínqua Colônia do Sacramento, no atual território uruguaio.
     Em suas expedições pelo pampa, os lagunistas descobrem as manadas de gado que se multiplicavam soltas pelos campos. Entre 1715 e 1724, em sucessivas expedições, os lagunistas exploram todo o território do Rio Grande do Sul e localizam a “Vacaria del Mar”, grande rebanho bovino formado a partir do gado abandonado nos campos pelos jesuítas em fuga, desde a primeira fase das Missões.
     Com a descoberta de ouro na região de Minas Gerais, em 1694, a região Sul ganhava importância econômica no sentido de abastecer a região mineradora com suprimentos de animais de corte e tração. A partir disso, abrem-se novos caminhos de ligação entre o Sul e a região mineradora.
      A “Estrada Real” foi a primeira a ligar os Campos de Viamão a São Paulo. Foi concluída em 1736, um ano antes da fundação de Rio Grande.




6)- OS AÇORIANOS


     Já em 1722, o Rei de Portugal dava instruções para o transporte dos casais do arquipélago de Açores, que “por ora estabelecerão 2 colônias na ilha de Santa Catarina e no Rio Grande de São Pedro”. Os primeiros açorianos desembarcaram entre janeiro e fevereiro de 1748, em Santa Catarina. Daí partiram em embarcações menores para Rio Grande.
     No Brasil, a distribuição de terras foi confusa e demorada e os casais foram abandonados em áreas vazias – as futuras Porto Alegre, Mostardas, Estreito, Osório, Taquari, Rio Pardo e Gravataí – sem a ajuda prometida.
     A meta de trazer mais de quatro mil casais não se concretizou. Teriam aportado no Brasil pouco mais de mil casais.





Monumento aos Açorianos – centro de Porto Alegre


     O pequeno arraial de casas de barro com telhado de palha, erguido à beira do Guaíba, em 1752, pelos casais açorianos, transformou-se em capital em 25 de julho de 1773. Nesse dia, o governador José Marcelino comunicou à Câmara de Viamão que a capital se mudava para a paróquia de Nossa Senhora da Madre de Deus de Porto Alegre. Nesta época, tinha cerca de 1.500 habitantes. Os outros nomes da atual capital foram: Porto do Dorneles (1740), Porto dos Casais (1752), Cidade de Porto Alegre (1822) e Leal e Valorosa Cidade de Porto Alegre (a partir de 1841).



7)- CAPITANIA DE SÃO PEDRO – SÉCULO XIX

















































8)- ECONOMIA: AS CHARQUEADAS E O TRIGO.

     A implantação das charqueadas no território rio-grandense, no final do século XVIII, transformou a economia da região. Esta nova técnica de conservação de carne possibilitou a superação do preço do gado em pé (bovino e muar) e inseriu a economia riograndense junto à dos centros econômicos da colônia, já que o charque era comida dos escravos que lá eram mão-de-obra para as monoculturas (de cana e de café – esta em especial). 
     As charqueadas se estabeleceram na região de Pelotas, Lagoa dos Patos e ao longo do rio Jacuí e foram responsáveis pelo aumento do número de escravos no Rio Grande do Sul.
     Ainda no aspecto econômico, as lavouras de trigo também tiveram importante papel na passagem entre os séculos XVIII e XIX. A triticultura chega ao Rio Grande do Sul em 1752 junto com os casais açorianos que desenvolveram a cultura na região de Rio Grande (depois se expandindo para outras áreas). Por volta de 1820, uma praga de ferrugem destruiu as plantações, fazendo com que os açoritas se transformassem em pecuaristas e charqueadores.


9)- O GAÚCHO

Existem várias teorias conflitantes sobre a origem do termo "gaúcho". Pode ser que o vocábulo tenha derivado do quechua (idioma ameríndio andino) ou do árabe "chaucho" (um tipo de chicote para controlar manadas de animais. O gentílico "gaúcho" foi aplicado aos habitantes da Província do Rio Grande do Sul na época do Império Brasileiro por motivos políticos, para identificá-los como beligerantes até o final da Guerra Farroupilha, sendo adotado posteriormente pelos próprios habitantes por ocasião da pacificação de Caxias, quando incorporou muitos soldados gaúchos ao Exército ao final do confronto.


      

10)- REVOLUÇÃO FARROUPILHA




     Devido à peculiaridade de sua atividade econômica, a Província de São Pedro do Rio Grande do Sul não se vinculava diretamente ao mercado externo. Sua riqueza estava baseada principalmente na venda do charque, que se constituía num produto muito consumido internamente – era à base da alimentação dos escravos.
     A rebelião no sul do país se deu principalmente pela dificuldade em concorrer com os vizinhos platinos. Os custos de produção riograndense eram muito elevados (alto custo dos escravos e do sal) encarecendo o produto no mercado; por sua vez, o charque platino (o trabalho assalariado barateava os custos de produção) acabava penetrando no Brasil e sendo o preferido nas regiões Sudeste e Nordeste do país.
     Os riograndenses exigiam a cobrança de impostos mais altos sobre o charque platino (saladeiro); o governo central, pressionado pelos compradores de charque, acabou taxando o produto gaúcho no mercado nacional. Isso levou os estancieiros a se levantarem contra o governo central.
     Foi um movimento político-militar de caráter republicano e federalista. Foi uma luta do grupo dominante local contra o centralismo político e administrativo.
     Os estancieiros gaúchos se apresentaram como um grupo organizado e coeso, possibilitando utilizar as camadas mais baixas como massa de manobra e evitando uma maior participação popular. 
O movimento iniciado no Rio Grande do Sul alastrou-se até Santa Catarina, onde foi proclamada, em 1839, a “República Juliana”. Os principais líderes foram: Bento Gonçalves, Davi Canabarro e Giuseppe Garibaldi.
      Em 1845, após 10 anos de confrontos, as forças rebeldes entraram em acordo com o Marechal-de-Campo Luís Alves de Lima e Silva, o Barão de Caxias, representante do poder central.
      A pacificação foi diferente da aplicada em outras províncias rebeladas, não havendo o massacre dos derrotados.
      O governo central aceitava algumas exigências dos gaúchos, tais como a valorização do charque, anistia aos revoltosos e o fortalecimento da Assembléia local.
      A Paz do Ponche Verde acabou por consolidar o domínio dos estancieiros do sul do país e o poder central, apesar das concessões aos gaúchos, consolidava-se sobre toda a nação, na época governada pelo jovem imperador D. Pedro II. 
      Para se ter uma idéia clara sobre a grandeza do conflito armado entre o Império e os gaúchos, quase dois terços do Exército brasileiro estava no Rio Grande do Sul combatendo os farroupilhas.






11)- OS COMBATES NA REVOLUÇÃO FARROUPILHA

















































12)- ALEMÃES E ITALIANOS


     Já no Período Joanino, havia uma preocupação com uma política de imigração. A idéia era ocupar o território com indivíduos de qualquer nacionalidade, conquanto não provenientes de países com possessões na América.
     Nesse sentido, com o propósito de proteger as fronteiras do Sul, o governo de D. Pedro I incentivou a vinda de imigrantes alemães nos anos de 1824. O governo imperial financiou o estabelecimento de pequenas propriedades baseadas na policultura.
     Os alemães chegaram ao Rio Grande do Sul e ocuparam a região do Vale do Rio dos Sinos, próxima à capital, fundando cidades como São Leopoldo e Novo Hamburgo.
      Além do Rio dos Sinos, outros vales foram ocupados pelos alemães, tais como: Caí (Feliz e São Sebastião), Jacuí (Agudo), Taquari (Lajeado e Estrela), Paranhãna (Dois Irmãos e Três Coroas) e Rio Pardo (Santa Cruz e Sobradinho).
     A imigração italiana está inserida no contexto de transformações que o sistema capitalista sofria na segunda metade do século XIX, ou seja, nas contradições criadas com a Segunda Revolução Industrial. As novas técnicas de produção (energia elétrica, petróleo, etc.), liberavam enormes contingentes de pessoas.
     Na Itália, a transformação econômica veio acompanhada da unificação política (1870), porém, sem mudar as estruturas sociais, o processo de unificação recaiu sobre os mais humildes que buscariam uma alternativa de vida na emigração.
     No Brasil, vivíamos a crise da mão-de-obra em função do fim do tráfico de escravos e, por isso, o Segundo Reinado buscou a solução na imigração.
     No Rio Grande do Sul, os italianos não vieram ocupar o lugar dos escravos nas lavouras de café, como em São Paulo, mas colonizar a região serrana.
     Os primeiros imigrantes italianos chegaram ao Rio Grande do Sul no ano de 1875. Vieram ocupar as terras do nordeste do estado, formando cidades como Bento Gonçalves, Caxias do Sul, Garibaldi, Encantado, Antônio Prado, Farroupilha, Flores da Cunha, Veranópolis, Guaporé e Nova Prata.
     Seis anos depois da chegada dos primeiros colonos, em 1882, a vila de Caxias já registrava a existência de uma fábrica de cerveja, uma oficina de sabão, uma funilaria e várias oficinas de ferreiros, além de 73 moinhos. 




13)- GUERRA SUJA – REVOLUÇÃO FEDERALISTA


     O historiador Décio Freitas concluiu que foi a mais violenta “entre todas as guerras da América do Sul”. A luta pelo poder, depois da proclamação da República, desatou rivalidades antigas e dividiu o Rio Grande do Sul em duas facções inconciliáveis. Os 31 meses de guerra deixaram 10 mil mortos e um rastro de sangue e ódio que até hoje não se apagou. 
     Foi a luta entre “maragatos” X “pica-paus”. Pica-paus eram como os federalistas chamavam os inimigos, pela semelhança do quepe dos oficiais republicanos com o pássaro, de bico fino e comprido. Os republicanos, por sua vez, chamavam de maragatos os federalistas, numa alusão aos uruguaios (oriundos da Maragateria, na Espanha), que acompanhavam um dos líderes do movimento Gumersindo Saraiva.
     Os federalistas tinham como objetivo principal derrubar o presidente da província gaúcha Júlio de Castilhos.
      Mas, Castilhos contava com o apoio do poder federal sob a presidência do Marechal Floriano Peixoto, além das forças da Brigada Militar, força estadual que ele mesmo criou e armou, já prevendo a possibilidade da guerra.
     O movimento ganharia expressão nacional ao unir-se com a Revolta da Armada, levante dos chefes da Marinha contra o governo de Floriano Peixoto. Os homens de Gumersindo Saraiva conseguiram marchar até o Paraná, mas exauriram suas forças no combate na cidade da Lapa. 
      A Revolução Federalista só chegou ao fim em 1895, após mais de 2 anos de combates, com a vitória dos partidários de Júlio de Castilhos. Os maragatos haviam sido derrotados, mas o ódio permanecia.
      



14)- UM NOVO BRASIL – REVOLUÇÃO DE 1930



     Recém-eleito, Washington Luís visitou o Rio Grande do Sul em 1926. Era o primeiro presidente da República, em 20 anos, a visitar o estado. 
     Para selar sua disposição de se aproximar dos gaúchos, Washington Luís nomeou o deputado Getúlio Dornelles Vargas para o Ministério da Fazenda. Seria o trampolim para Vargas chegar ao governo do estado. 
     Em novembro do ano seguinte, ele ganhou uma eleição sem adversário e no dia 25 de janeiro de 1928 tomou posse.
     Tinha 44 anos e prometia “não poupar esforços” para “pacificar a família riograndense”, dividida pelas duas últimas guerras civis, a Revolução Federalista e a Revolução de 1923 que tentou derrubar do governo estadual o sucessor de Júlio de Castilhos, Borges de Medeiros, que ficou no poder por 5 mandatos sucessivos.
     Dois anos depois, Assis Brasil, líder da oposição, declarava apoio à candidatura de Vargas à presidência da República. 
     Na eleição de 1930, apesar da votação maciça dos gaúchos (o outro candidato, Júlio Prestes, teve apenas 982 votos no estado), Vargas é derrotado na proporção de três votos por um. 
     Ele finge que aceita a derrota, mas partidários seus denunciam fraudes em vários estados e dão início à conspiração. 
     Há outras forças (classe média urbana, operários da indústria, pequenos proprietários rurais) que, descontentes com o jogo das oligarquias do período da República do “Café-com-Leite”, favorecem a conspiração. 
     Os próprios empresários, atingidos pela crise financeira de 1929 que derrubou as exportações de café, completam o quadro de instabilidade.
     No dia 3 de outubro de 1930, milícias tomam o quartel general da III Região Militar de Porto Alegre. A oficialidade adere ao movimento. Vargas conta com 12 mil homens armados, quando deixa o Rio Grande do Sul de trem. 
     Antes de chegar ao Rio de Janeiro, Washington Luís é deposto. No dia 30 de outubro, um mês depois do primeiro tiro, Getúlio Vargas ocupa a cadeira presidencial no Palácio do Catete.
     Os Vargas, de São Borja, eram republicanos históricos. Mas os Dornelles, em 1893, lutaram ao lado dos federalistas.
      Na época, Getúlio Vargas tinha 10 anos e esta traumática divisão familiar irá marcar a sua atuação política. 
     A prudência como norma, a busca da conciliação ao invés do confronto e a extrema sagacidade de manter sempre à mão alternativas, mesmo contraditórias, marcaram a trajetória de Getúlio, uma espécie de “príncipe” republicano.
     Nos anos 20, Vargas já despontava como um dos expoentes políticos de uma nova geração de republicanos, tais como, Osvaldo Aranha, Flores da Cunha, Lindolfo Collor e João Neves da Fontoura.
      A Revolução de 1930 colocou no poder duas forças políticas pouco comprometidas com a velha ordem social: uma nova geração de políticos gaúchos e os jovens “tenentes” do Exército.


Revolução de 1930


15)- A ERA VARGAS

        Em 1938, Getúlio Vargas e sua família quase sucumbiram a um golpe de mão dos fascistas brasileiros, liderado pelo chefe da Ação Integralista, Plínio Salgado. Este acontecimento traumático (foi a primeira vez que um chefe de governo brasileiro foi atacado diretamente num golpe, no qual o Presidente esteve cercado, correndo risco de vida, por várias horas no Palácio da Guanabara no Rio de Janeiro) , teve repercussões enormes na nossa história regional. Sabedor que a embaixada da Alemanha nazista fora informada do putsch integralista e nada fizera para avisá-lo, a ditadura Vargas decidiu-se por uma ação radical que, em 1942 culminaria na declaração de guerra ao Eixo. 
        A nacionalização das colônias: em boa parte do Sul do país até então, no Paraná, em Santa Catarina e no Rio Grande do Sul, as colonias alemãs e italianas gozavam de inúmeros privilégios étnicos que lhes permitiam manter a língua, a religião e a cultura. As aulas, na maioria das escolas, eram ainda proferidas no seu idioma materno, tendo eles a sua própria imprensa e toda uma gama de clubes privados que lhes garantiam uma identidade e uma independência étnica quase que total. De certa forma continuavam a viver como se as colonias do Sul fosse uma extensão, ainda que pequena, da Alemanha ou da Itália no Novo Mundo. 
       A ascensão do Fascismo em 1922 e a do Nazismo em 1933, com seu discurso patrioteiro, ufanista e racista, atiçaram nesta parte sul do Brasil algumas ambições separatistas calcadas em argumentos étnicos e raciais: um Brasil-Sul só para brancos, só para caucasianos, dominado pelos ítalo-germanos. 
       Ambições estas, diga-se, francamente expostas na imprensa (por exemplo, em jornais como o "Vaterland", ou o "Deutsche Turnblätter") e cultivada em suas reuniões em clubes e associações comunitárias ou profissionais. Getúlio Vargas resolveu dar um basta nisto. Todas as antigas zonas de imigração foram por assim dizer, nacionalizadas, abrasileiradas por decreto-lei do Estado Novo.
       Depois, durante a Segunda Guerra, chegou-se até a proibir que falassem o alemão ou o italiano. O temor que o afã separatista conduzisse a formação de uma quisto nazi-fascista na parte Sul do nosso continente foi tão preocupante que, recentemente, encontraram-se documentos que mostravam a intenção dos Estados Unidos, em caso de guerra declarada, vir a intervir militarmente no Brasil. 
       A desimportância da política local: enquanto a elite gaúcha, com Vargas, Aranha, Collor, Neves da Fontoura, e tantos outros, desde a Revolução de 1930, enraizava-se no poder, o governo local foi entregue à intervenção do general Flores da Cunha e, depois do rompimento deste com Vargas em 1937, ao general Cordeiro de Farias e, em 1943, ao seu sucessor, o general Ernesto Dornelles (um dos fundadores do PSD gaúcho e mais tarde senador pelo Rio Grande do Sul). 
       Neste divisor de águas de quinze anos, um estranho processo marcou o Rio Grande do Sul. A ascensão dos seus melhores quadros políticos para a governança nacional esvaziou o estado de bons políticos e também da sua magnitude, tornando-o uma espécie de capitania militar do Estado Novo. Ao empalmar o Brasil com sua liderança, o Rio Grande desinflou-se da sua importância. 


Porto Alegre – anos 50

16)- CONFLITOS IDEOLÓGICOS
Enfrentamentos Políticos, Ideológicos e Partidários no RGS 
	Datas
	Acontecimentos

	1835-45
		Revolução Farroupilha

	Farrapos
(republicanos, separatistas)
Líder: Bento Gonçalves
	X 
	Imperiais
(monarquistas, centralistas)
Governo da Regência 




	1846- 89
		Bipartidarismo

	Monarquistas liberais (maior autonomia da província)
Líder: Gaspar Silveira Martins
	X 
	Monarquistas conservadores 
(a favor da centralização da corte) 




	1893-95
		Revolução Federalista

	Republicanos (pica-paus)
(ditadura positivista, aliados ao presidencialismo)
Líder: Júlio de Castilhos
	X 
	Federalistas(maragatos)
(ex-monarquistas, parlamentaristas)
Líder: Gaspar Silveira Martins 




	1923
		Revolução de 1923

	Borgistas (Chimangos)
(continuidade da ditadura)
Líder: Borges de Medeiros
	X 
	Assisistas (Maragatos)
(fim do continuísmo borgista)
Líder: Assis Brasil 




	1945-64
		Enfrentamento ideológico-partidário

	Trabalhistas
(campanha trabalhista pró-getulista), PTB
Líder: Alberto Pasqualini / Leonel Brizola
	X 
	Conservadores
(anti-trabalhistas), UDN, PL
Líder: Ildo Meneghetti 




	1964-85
		Peemedebistas (contra o regime militar)
Líder: Pedro Simon
	X 
	Arenistas
(sustentação civil do regime)
Líder: diversos 





17)- A LEGALIDADE E LEONEL DE MOURA BRIZOLA

       Após a renúncia do presidente Jânio Quadros, em 1961, à presidência da República, os militares não queriam permitir a posse do vice-presidente João Goulart, do PTB, que estava em visita à China alegando ser ele comunista.

Se constitucionalmente, com a ausência do vice-presidente do País (João Goulart estava em visita à China comunista), a cadeira vacante foi assumida de direito pelo presidente da Câmara, deputado Ranieri Mazzilli, logo o Brasil verificou que o poder de fato passou a ser exercido pela junta militar encabeçada pelo general Odílio Denis, com o apoio do brigadeiro Grün Moss e do almirante Silvio Heck. A primeira medida que os chefes militares tomaram foi anunciar o seu veto ao vice-presidente João Goulart devido ao seu histórico envolvimento com o movimento trabalhista e sindicalista, considerado sob suspeição pelos altos comandos militares. Para eles, dar posse a Jango, o herdeiro do varguismo, era estimular "o caos, a anarquia, a luta civil", como afirmaram a seguir num manifesto à nação, datado de 28 de agosto de 1961. Ato que iria lançar o Brasil às portas de uma guerra civil. Por detrás de tudo havia o medo do alto comando de que o governo de Jango servisse como plataforma para o que chamava-se na época a "cubanização do Brasil", isto é, a formação de uma república sindicalista afinada com Fidel Castro, marcadamente antiamericana e pró-comunista.
       

	
	

	

	
	Multidão em frente ao Palácio Piratini, Porto Alegre, 1961 
	

	


Enquanto a maioria dos governadores dos Estados pareciam conformar-se com a impugnação do vice-presidente, afinal onze deles pertenciam a UDN, sendo, portanto, antijanguistas, o mesmo não se deu com o governador do Rio Grande do Sul, Leonel Brizola. Tomando, a partir do dia 26 de agosto, medidas que visavam a mobilização da opinião pública contra o golpe militar que estava em andamento, o governador gaúcho rapidamente formou uma cadeia de rádio - a Cadeia da Legalidade - para, em alto e bom som, anunciar ao Estado e ao País que o seu governo estava disposto a resistir às intenções anticonstitucionais da junta militar que controlava Brasília. Simultaneamente, ordenou a mobilização da Brigada Militar, a força pública estadual, fazendo com que ela, além de reforçar o Palácio Piratini, sede do governo rio-grandense, ocupasse posições-chave que permitissem o controle de uma infra-estrutura capaz de garantir a resistência. Ao mesmo tempo, manifestações populares começaram a se proliferar pelas ruas das principais cidades do Rio Grande do Sul. Na capital, Porto Alegre, uma enorme multidão de trabalhadores, sindicalistas, funcionários e estudantes marchou para a frente do Palácio para hipotecar o seu apoio ao governador Brizola. Nos dias seguintes, a capital entrou em clima de guerra. Alistamentos de civis voluntários, convocação de enfermeiras alternavam-se com desfiles de tropas de cavalarianos vindos do interior do Estado em marchas cívicas pelas principais avenidas de Porto Alegre. No Teatro de Equipe da cidade, os intelectuais e artistas se irmanavam na denúncia do golpe em andamento. No alto dos prédios, metralhadoras pesadas eram instaladas enquanto trincheiras de sacos de areia surgiam nos pontos vitais. O povo preparava-se para lutar ao lado do governador Brizola. 

Discurso de Leonel Brizola 
	
	

	

	
	O governador Brizola mobilizando a opinião pública 
	

	


"O Governo do Estado do Rio Grande do Sul cumpre o dever de assumir o papel que lhe cabe nesta hora grave da vida do País. Cumpre-nos reafirmar nossa inalterável posição ao lado da legalidade constitucional. Não pactuaremos com golpes ou violências contra a ordem constitucional e contra as liberdades públicas. Se o atual regime não satisfaz, em muitos de seus aspectos, desejamos é o seu aprimoramento e não sua supressão, o que representaria uma regressão e o obscurantismo.

 
A renúncia de Sua Excelência, o Presidente Jânio Quadros, veio surpreender a todos nós. A mensagem que Sua Excelência dirigiu ao povo brasileiro contém graves denúncias sobre pressões de grupos, inclusive do exterior, que indispensavelmente precisam ser esclarecidas. Uma Nação que preza a sua soberania não pode conformar-se passivamente com a renúncia do seu mais alto magistrado sem uma completa elucidação destes fatos. A comunicação do Sr. Ministro da Justiça apenas notifica o Governo do Estado da renúncia do Sr. Presidente da República. Por motivo dos acontecimentos, como se propunha, o Governo deste Estado dirigiu-se à Sua Excelência, o Sr. Vice-Presidente da República, Dr. João Goulart, pedindo seu regresso urgente ao País, o que deverá ocorrer nas próximas horas. 
O ambiente no Estado é de ordem. O Governo do Estado, atento a esta grave emergência, vem tomando todas as medidas de sua responsabilidade, mantendo-se, inclusive, em permanente contato e entendimento com as autoridades militares federais. O povo gaúcho tem imorredouras tradições de amor à pátria comum e de defesa dos direitos humanos. E seu Governo, instituído pelo voto popular - confiem os riograndenses e os nossos irmãos de todo o Brasil - não desmentirá estas tradições e saberá cumprir o seu dever." 
(Sacada do Palácio Piratini, madrugada de 27 de agosto de 1961) 

O Terceiro Exército adere à Legalidade 


	
	

	

	
	O general Machado Lopes apóia Leonel Brizola 
	

	


Enquanto hinos patrióticos eram diariamente colocados no ar pela Cadeia da Legalidade, o comandante do III Exército, a maior guarnição militar do País, general Machado Lopes, depois de alguma hesitação, resolveu emprestar o seu apoio ao governador Brizola. Se assim não fosse, ele seria obrigado a entrar em combate aberto contra a população da capital, que, naquela altura dos acontecimentos, já se movimentara a favor da posse de João Goulart. Ao enviar os carros de combate para dar proteção ao palácio do governo, ameaçado de ser bombardeado pelos aviões da FAB, sediados na base aérea de Gravataí e, depois, possivelmente pelos que decolariam do porta-aviões Minas Gerais, o general Machado Lopes imediatamente passou a ser chamado pelas rádios gaúchas como o "General da Legalidade". Claramente a situação nacional indicava um confronto. De um lado as forças armadas, ainda que divididas com a secessão do III Exército, do outro a opinião pública civil, que, em sua larga maioria, desejava o respeito à ordem constitucional, isto é, que João Goulart, obedecendo ao artigo 79 da constituição de 1946, fosse empossado como o novo presidente do Brasil. A saída do impasse para evitar um desenlace armado foi a alteração da forma do regime político, do presidencialismo para o parlamentarismo.

Avante brasileiros de pé/ Unidos pela liberdade
Marchemos todos juntos de pé/ Com a bandeira que prega a igualdade
Protesta contra o tirano/ Se recusa a traição
Que um povo só é bem grande/
Se for livre como a Nação       (Letra de Lara de Lemos)

A solução negociada

 
	
	

	

	
	Jango capitulou em nome da pacificação 
	

	


A aprovação pelo Congresso de uma Emenda Parlamentarista (264 vs. 10 votos), no dia 30 de agosto de 1961, foi o anticlímax da crise de agosto. Esta solução foi negociada por Tancredo Neves, representando os políticos profissionais, e o general Orlando Geisel, chefe da casa militar de Jânio Quadros. João Goulart, voltando ao País normalmente, assumiria a Presidência, mas com seus poderes podados por um gabinete aprovado pelo Congresso. No dia 1º de setembro João Goulart desembarcou em Porto Alegre. 


Uma das condições que lhe foi imposta pelos militares para poder retornar era de que ele não discursasse ao povo de Porto Alegre para não excitar a multidão contra as forças armadas. João Goulart, em nome da pacificação dos ânimos, aceitou. Do alto do balcão do Palácio Piratini, João Goulart, assomando-se à sacada, sem dizer uma palavra sequer, apenas abanou para os milhares de manifestantes que estavam em frente à praça e que teriam dado suas vidas pela causa da legalidade. Foi exatamente ali que ele perdeu a batalha. Ao concordar com os termos que lhe foram impostos, que na prática suprimiam com seus direitos constitucionais legítimos, sem sequer esboçar um ânimo de luta, João Goulart mostrou, como os eventos de 1964 viriam corroborar, que não era um homem à altura dos acontecimentos. 



UMA OSCILAÇÃO DOIDA 



O Brasil, em apenas 12 dias - do dia 25 de agosto ao 7 de setembro de 1961 - , conheceu os extremos de uma perigosa oscilação política. O gesto irresponsável e aventureiro de Jânio Quadros provocou, como resposta, ainda que circunscrita a um só Estado, o Rio Grande do Sul, a maior mobilização cívico-militar que o Brasil conhecera desde a revolução de 1930. Enquanto grande parte da nação aguardava tensa, mas omissa, o desenrolar do enfrentamento do governador Brizola com a Junta Militar, o povo rio-grandense não parou um só momento de agita-se em favor da legalidade e da manutenção da ordem constitucional. Até ver Jango tomar posse no Congresso em Brasília, no dia 7 de setembro de 1961. A atitude de João Goulart, aceitando o acordo que o diminuía, decepcionou grande parte dos ativistas, maiormente o seu cunhado Leonel Brizola, seu companheiro de partido - o PTB. Para os gaúchos em geral, apesar da suas limitações, o Movimento Cívico-Militar da Legalidade foi o último feito épico do Rio Grande do Sul no século XX.



18)- ECONOMIA ATUAL
- Entre os principais produtos agrícolas gaúchos, destacam-se o arroz (5,2 milhões de toneladas), a soja (7 milhões de toneladas), o milho (6 milhões de toneladas), a mandioca (1,3 milhão de toneladas), a cana-de-açúcar (1 milhão de toneladas), a laranja (2 bilhões de frutos) e o alho (24 mil toneladas).
- No Rio Grande do Sul, destacam-se os rebanhos bovino (13,6 milhões de cabeças), ovino (4,9 milhões de cabeças) e suíno (4,2 milhões de cabeças). Além disso, a criação de galináceos chega a 112 milhões de aves.
- O estado abriga grandes reservas de carvão mineral e de calcário. A extração de água mineral é também importante (aproximadamente 92 milhões de litros anuais).
- O parque industrial gaúcho, em franca expansão, dedica-se principalmente aos ramos petroquímico, tabagista, de calçados, de construção, de alimentos e automobilístico.
- Graças às paisagens diversificadas, o Rio Grande do Sul atrai turistas por diversos propósitos. Há, no extremo norte, as praias de Torres, vizinhas ao Parque Nacional de Aparados da Serra, que tem se destacado como importante destino de ecoturismo. Os turismos gastronômico (na região de Bento Gonçalves, produtora de vinho) e histórico (na região das missões jesuíticas de São Borja e São Miguel) também são dignos de menção. A capital, Porto Alegre, além de centro cultural de relevância nacional, tem servido de sede de grandes encontros internacionais, especialmente para assuntos relacionados ao Mercosul.
- O Rio Grande do Sul dispõe de extensa malha ferroviária, que serve todo o seu território. Além disso, destaca-se a rede de estradas federais e estaduais, que soma aproximadamente 152,2 mil quilômetros. Porém, apenas 10,3 mil quilômetros são pavimentados.
- O Rio Grande do Sul é um dos estados com maior grau de industrialização no país. O principal gênero de indústria é o de produtos alimentícios, responsável por substancial parcela do valor da produção fabril. Seguem-se a metalurgia e as indústrias mecânica, química, farmacêutica, de vestuário e calçado e de madeira e mobiliário.
- Cidades importantes na indústria: Porto Alegre e a região metropolitana, Caxias do Sul e Bento Gonçalves, Triunfo, Pelotas, Rio Grande, Passo Fundo e Erechim. 





18)- ASPECTOS FÍSICOS DO RIO GRANDE DO SUL 

















































19)- QUESTÕES DE VESTIBULARES GAÚCHOS



1)- (PUC/RS) - Responder à questão considerando as seguintes afirmativas sobre o expansionismo colonial português em direção ao sul do continente americano, em fins do século XVII:

I. A fundação da Colônia de Sacramento em 1680, às margens do rio da Prata, tinha como principal objetivo ampliar o domínio territorial português, tornando mais fácil o envio de produtos brasileiros para o mercado portenho, bem como permitir o acesso de Portugal às regiões mineradoras hispano-americanas,
através de Buenos Aires.
II. O rompimento do Tratado de Tordesilhas, devido à expansão territorial portuguesa, atendia diretamente aos interesses militares e estratégicos de Portugal em sua política colonizadora, bem como aos interesses comerciais dos produtores gaúchos, beneficiados na concorrência com a carne platina.
III. A Colônia de Sacramento favoreceu o desenvolvimento de um intenso contrabando de produtos anglo-portugueses para o mercado platino, rompendo o monopólio espanhol, o que levou a uma série de conflitos entre as metrópoles ibéricas.
IV. O rompimento do Tratado de Tordesilhas deu-se através de um acordo entre as Coroas ibéricas, firmando-se um novo Tratado, o de Madri, que estabelecia a troca da Colônia de Sacramento pelos Sete Povos das Missões,
atendendo a interesses mútuos de Portugal e Espanha.
 A análise das afirmativas permite concluir que está correta a alternativa:

A) I e II
B) I e III
C) II e IV
D) II e III
E) III e IV



2)- (UNIPAMPA) - Dentre os fatores que levaram os gaúchos a proclamar
a República Rio-Grandense, durante a Revolução Farroupilha, é correto apontar:

A) a pressão exercida pelas potências estrangeiras, que se opunham ao regime monárquico brasileiro; os altos impostos cobrados pelo império; e a proibição do contrabando de gado, extremamente prejudicial aos gaúchos.
B) os acordos alfandegários feitos pelo governo imperial com potências estrangeiras, prejudiciais à economia nacional; os altos impostos cobrados pelo
império; e a permissividade em relação ao contrabando, o que era prejudicial aos interesses riograndenses.
C) a execução de leis de caráter liberal, contrárias aos interesses do povo; a falta de investimento público no setor industrial; e a proteção excessiva das riquezas naturais do solo, buscando preservar a vegetação do pampa, o que prejudicava a economia gaúcha.
D) a pressão exercida por potências estrangeiras contra o excessivo livre-cambismo brasileiro; o incentivo à terceirização da manufatura do couro; e a proibição do contrabando, o que prejudicava os produtores gaúchos na concorrência com os produtores platinos, devido ao aumento dos seus custos de produção.
E) a execução de leis de caráter liberal, contrárias aos interesses do povo; os acordos favoráveis ao tráfico negreiro, celebrados entre o Brasil e potências
estrangeiras; e a necessidade de elevar os impostos para favorecer o desenvolvimento da pecuária, o que prejudicava o setor industrial gaúcho.

3)- (UPF) - A Revolução Farroupilha (1835-1845) no Rio Grande do Sul, inscrita no quadro nacional de revoltas provinciais, apresenta um conjunto complexo de condicionamentos específicos. Do ponto de vista econômico, é correto apontar como um desses condicionamentos:

A) o incentivo do governo central à economia colonial alemã e italiana, em prejuízo da pecuária.
B) as restrições legais do governo central ao ingresso de escravos nas charqueadas gaúchas.
C) a proibição da livre exportação de trigo e gado sul-rio-grandenses para o Uruguai e a Argentina.
D) a falta de estímulo estatal à nascente indústria gaúcha, que competia desigualmente com o Rio de Janeiro e São Paulo.
E) a importação do charque platino, sem proteção para a produção similar gaúcha no mercado interno brasileiro.

4)- (PUC/RS) - Entre os fatores que contribuíram, a partir do século XVII, para a expansão territorial da colonização portuguesa no Brasil, ultrapassando os limites de Tordesilhas, é correto apontar:

A) a pecuária, a extração das “drogas do sertão” e as expedições bandeirantes.
B) as capitanias hereditárias, as expedições bandeirantes e a invasão holandesa.
C) os engenhos de açúcar, a extração das “drogas do sertão” e a fundação da França Antártica.
D) a pecuária, a Insurreição Pernambucana e a criação dos Governos Gerais.
E) os Governos Gerais, a União Ibérica e os engenhos de açúcar.


5)- (PUC/RS) - Responder à questão com base nas afirmativas sobre o movimento da Legalidade, iniciado no Rio Grande do Sul, em 1961:
 

I. A Frente Legalista, liderada por Leonel Brizola, tinha por objetivo garantir a posse de João Goulart na Presidência da República, combatendo as intenções golpistas de setores militares e do empresariado nacional e de políticos conserva-dores ligados à UDN. 
II. A fim de evitar uma guerra civil no país, a Frente Legalista negociou com a UDN e os militares uma solução intermediária para a crise: a adoção do regime parlamentar de governo, que deveria posteriormente ser referendado por plebiscito, garantindo assim a posse de João Goulart na Presidência do país. 
III. A organização de uma Frente Legalista pelo general Machado Lopes, comandante do III Exército, com sede no Rio Grande do Sul, tinha por objetivo impedir a posse de João Goulart na Presidência da República, devido à sua histórica militância no Partido Comunista Brasileiro, o que contrariava a Constituição vigente no país. 

 A análise das afirmativas permite concluir que está correta a alternativa:

A) I 
B) II 
C) I e II 
D) II e III 
E) I, II e III 

6)- (UFPEL) - Os governos de Getúlio Vargas(1951-1954), no Brasil, de Juan Domingos Perón(1946-1955), na Argentina, de Lázaro Cárdenas(1934-1940), no México, foram alguns dos mais significativos modelos de populismo latino-americano, o qual se caracterizou:
 
A) pelo predomínio político do setor agrário-exportador em detrimento do setor industrial. 
B) por propostas radicais de mudanças nas estruturas socioeconômicas, em oposição à dependência do capitalismo internacional. 
C) pela concessão, às empresas transnacionais, de isenções fiscais nos setores agrário e industrial. 
D) pelo nacionalismo e pela intervenção do Estado na economia, priorizando o setor industrial. 
E) pela aliança com as oligarquias agrárias na luta contra os movimentos socialistas.

7)- (UCS) - O contexto político que levaria à crise do segundo Governo Vargas e ao suicídio do presidente, em 24 de agosto de 1954, estava relacionado com:

A) a campanha do Partido Comunista Brasileiro contra um Estado excessivamente liberal 
B) a pressão dos sindicalistas pela aprovação da Consolidação das Leis do Trabalho.
C) a oposição popular à criação da Petrobrás.
D) a mobilização geral contra o endividamento do governo junto aos Estados.
E) a oposição dos liberais da UDN e de Lacerda na imprensa.


8)- (UFRGS-98) A frase "Mui leal e valorosa", existente na bandeira da capital do Rio Grande do Sul, foi uma homenagem ao fato de que a administração de Porto Alegre:

(A) representou a corte do Rio de Janeiro durante a maior parte do movimento dos farrapos.
(B) ocupou terras no extremo sul do Brasil, em nome do rei de Portugal.
(C) comandou as tropas nas lutas com os vizinhos platinos, nas guerras de demarcações de fronteiras.
(D)conquistou, para a cidade, a condição de ponto mais importante da política externa do Império do Brasil.
(E) planejou a operação militar que culminou na destruição dos Sete Povos das Missões.

9)- (UFRGS/1999) Considere as seguintes afirmações sobre a charqueada rio-grandense na primeira metade do século XIX:

I. A utilização de mão-de-obra escrava revelou-se um obstáculo à modernização da charqueada gaúcha, perdendo em competitividade para o saladero platino.
II. Os problemas relativos à colocação do charque rio-grandense no mercado brasileiro estão na raiz da Revolução Farroupilha.
III. O charque era alimento muito valorizado, por se destinar ao consumo das elites nacionais.

Quais estão corretas?

(A) Apenas I.
(B) Apenas II.
(C) Apenas I e II.
(D)Apenas II e III.
(E) I, II e III.

10)- (UFSM) - A liderança política da Revolução de 30, no Brasil, coube a Getúlio Vargas:

(A) em conjunto coma esquerda, através da Aliança Nacional Libertadora.
(B) em conjunto com os coronéis e o PRP, que apoiam a Aliança Liberal.
(C) com a mobilização de todos os integrantes do tenentismo para um golpe militar.
(D)com o consenso das forças civis, do exército e das oligarquias vinculadas à política do café-com-leite.
(E) com o apoio da Aliança Liberal diante da crise desencadeada pela eleição de Júlio Prestes.

11)- (UFRGS/2001) A respeito da experiência missionária dos jesuítas no território do atual Rio Grande do Sul, é incorreto afirmar que:

(A) um dos resultados da primeira fase missioneira, ocorrida no princípio do século XVII, foi a formação da Vacaria del Mar, que acabou se tornando importante fonte de exploração econômica pelos luso-brasileiros.
(B) como reação à fundação da Colônia de Sacramento, a Coroa espanhola estimulou a ordem jesuítica a transferir-se mais uma vez até a Banda Oriental do Uruguay, dando origem aos dominados Sete Povos das Missões.
(C) os Sete Povos das Missões atingiram seu ápice antes da ocorrência da Guerra Guaranítica, que acabou desarticulando o projeto reducional missioneiro.
(D) apesar de sua importante inserção econômica e geopolítica na região platina, os Sete Povos das Missões não estavam sob a jurisdição da Província Jesuítica do Paraguay.
(E) após a expulsão dos jesuítas da América Espanhola, acentuou-se o processo de decadência dos Sete Povos, que acabaram sendo anexados à Coroa portuguesa por luso-brasileiros no início do século XIX.

12)- (UFRGS/2001) Analise as seguintes afirmações referentes à colonização ítalo-germânica no Rio Grande do Sul do século XIX, assinalando a única que está correta:

(A) A maioria dos imigrantes, estimulados pela iniciativa governamental, ocupou médias e grandes propriedades, caracterizadas pela monocultura canavieira ou cafeeira voltada ao mercado externo.
(B) Os imigrantes alemães, por terem chegado cerca de meio século depois dos italianos, viram-se obrigados a ocupar as regiões menos férteis e mais distantes da capital da Província.
(C) Durante a Revolução Farroupilha, cessou o fluxo imigratório italiano para o Rio Grande do Sul devido ao envolvimento do mercenário anarquista Giuseppe Garibaldi com os revoltosos.
(D) Em termos de distribuição geográfica, os imigrantes italianos ocuparam a atual região serrana e o litoral, enquanto os imigrantes alemães se concentraram na Campanha e na antiga região missioneira.
(E) Os maiores problemas, especialmente os de origem italiana, foram a precariedade técnica da agricultura, o fracionamento das propriedades por herança e a ação monopólica dos comerciantes.












            



            19)- ANOTAÇÕES
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